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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 10640/000.350/91-78

Sessao de 06 de junho de 1994 	 ACORDA() No. 104-11.500

RECURSO No: 03.729 - P1S/FATURAMENTO - EXS.: DE 1906 A 19fln

RECORRENTE: FAMA FABRICA DE MALHAS LTDA.

RECORRIDA: DRF EM 31)I7. DE FORA - MG

CONTRIBUIÇINO AO PROGRAMA DE INTEGRAÇA0 SOCIAL
PIS/FATURAMENTO	 -	 DecorrOncla
princípio da decorrOncia, o result:Ado do JuL-
gamento do processo matriz reflete ne prcc
cesso decorrente, em face da inque:;tionvel
relaçao de caur.,a e efeito existente en t re cin
matérias de tato e de direito que informam os
dois procedimentos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
interposto por FAMA FABRICA DE MALHAS LTDA.

ACORDAM os membros da Ouarta Càmara dc PriweIrri Rooselho de
Contribuintes, por unanimidade do vo t os. DAR prottimonto PARCIAL ae ro
curso, para ajustar a exigencia ao decidido no processo prtncipal, nus
termos do relatório e voto que passam a integrar o presente Julgado.

Sala das Sessf5es em 00 de junho de 1991.

Sta
LEILA MARIA S:NERPER LEYIPLO 	 - PRESIDENTE E REL(ITORA

Gibri.~:4v?
VISTO UM	 CAPMELLIO MANTUAL•O DE ;Pn VA	 - PROCURADOR DA FflZENnA
SESSMO DE: n 9 JuN 194	 NACIONAL

RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: NÃO HOUVE

Earticiparam.	 Ainda, dm presente julgamento o,. smgiunf.-
Conselnetro,,:	 Malimunn (Suplente Convo f alo), Em :tudl o rciró
to, Miguel heudy, Srgio Murtlu Maretio tEuvlente Ronvocado) e Rmr.l..
Alm9id.)t Estol. Auscbte, justlficuddmente, o C 'im:oinelro Caries Walltt:-
to Chavos
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MINISTERIO DA FAZENDA
•PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 106q0/000.350/91-78

RECURSO No: 03.729
ACORDA() No: 10q-1125C0
RECORRENTE: FAMA FABRICA DE: MALHAS LTDA.

RELATORIO 

A contribuinte supra-identificada re rzorre, a este Conselho,

da deciao da autoridade julgadora de. primeiro grau que julgou& proce-

dente a exigencia fiscal formalizada no Auto de Infra0o de fls. 3.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo instaurado

contra a mesma contribuinte, na área do imposto de renda/ wassea Jurí-

dica, protocolizado na repartição local sob o no. 106(40.000.3de/9i-26.

Nestes autos, cogita-se da cobrança da contribuição para o

Programa de Integração Social - PIS/FATURAMENTO, em faLe de omissão de

receitas, exigindo-se a contribuição nos exercícios de 1.936 a 1968,

consoante estabelecido no artigo 3 , alínea "b" da Lei Complementar

no. 07, de 1970, c/c art. 1 , parágrafo tIniLo da Lei Complementar no.

17, de 1973.

Mantida parcialmente a tributa0o no processo matriz em pri

meira inst2ncia, igual sorte coube a este litígio naquele grau de ju-

risdição, conforme decisão de fls. 37/38.

Dessa decisZu a contribuinte foi cientificada em 24.02.11 2 e,

inconformada, ingressou em 10.03.92 com o recurso voluntário de fl.>.

41/42.

Como rareies de recurso, a contribuinte se reporta aos mesmot

fundamentos apreientados no processo principal. ca..._

E o relatório.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIPUINTES	 •

PROCESSO NO. 10640/000.350/91-78

ACORDA° No; 104-11.500

2C11-SI

Conselheira LEILA MARIA SCHERRER LEVEM) - Relatora

O recurso é tempestivo. Dele conheço.

Conforme relatado, a tributaçOo objeto deste processo é de-

corrente da exigência fiscal formalizada na Orca do IRPJ, objeto do

processo de no. 10640.000.348/91-26, cujo recurso foi protocolizado

neste Conselho sob o no. 102.771.

Tratando-se de tribUtaçao reflexa, o seu suporte tático t o

mesmo que embasou a exigência procedida no processo principal, no

comportando, por isso mesmo, uma apreciaçXo desvinculado levada a

efeito naquele processo. Isto porque, segundo remansosa Jurisprudencia

deste Colegiada, o decidido no processo da pessoa juridica, quanto a

materia que, por sua natureza ou decorrência de lei acarrete reflexo
na tributaçgo das pessoas fisicas, na fonte ou contribuiçtes, faz coi-

sa Julgada nos processos decorrentes, eis que, houvesse possibilidade

de novo pronunciamento sobre ou mesmo% fatos, poder-se-iam estabelecer

eventuais contraditórios denaconseltulvels sob o ponto de vista social

e legal.

Como o processo principal foi objeto de delibera0o deste

Colegiada em sessao realizada em 15.02.93, no cabe nestes autos rea-

brir a discas!~ em torno da existencia do suporte tático da exigên-

cia, uma vez que a matéria já foi amplamente debatida e examinada na-.

quela ocasião.



MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 10640/000.350/91-78

ACORDNO NO2 101-L1.500

Na oportunidade, esta bãmara, por unanimidade de vutes, dou

provimento parciaj ao recurso, como faz certo o AA5rdão de no.

104-10.190, de 15.02.93.

Assim, considerando a decisão prolatada no processe prlm.i-

pai através de Acórcrão supramencionado, observado, ainda, o principo

da decorr•ncia, outra não poderá ser a decisão neste processe.

Nesta ordem de juizos, voto no sentido de se dar provimento

parcial ao recurso, para ajustar a exigencia ao decidido no processo

matriz.

Brasilia - DF, em 08 de junho de 1991.

0/14%=-0g-t-frejó
LE'ELA MARIA SCHERFER LEIYNO - RELATORA

ir


	Page 1
	_0104300.PDF
	Page 1

	_0104500.PDF
	Page 1

	_0104700.PDF
	Page 1


